
PARA CONCESSÃO DA ISENÇÃO 

 

 

Conforme Artigo 12 da Lei Complementar 68/2019. 

 

 

Art. 12–Para o reconhecimento da isenção referente ao IPTU dos imóveis 

utilizados como templos religiosos, disposta na Lei 4.255 de 14 de janeiro de 2013, 

a Instituição Religiosa deverá realizar a solicitação, junto à Secretaria Municipal 

de Economia, Planejamento e Finanças, referente aos imóveis de sua 

propriedade, devidamente acompanhada da seguinte documentação: 

I.Relação dos imóveis, com as respectivas inscrições municipais, tanto do 

cadastro imobiliário quanto do cadastro mobiliário, além do CNPJ de cada um 

dos templos; 

 II. Cópia do RG e CPF do requerente, procurador ou representante legal;  

III. Comprovante de propriedade, escritura de compra e venda, auto de emissão 

em posse ou qualquer outro documento que comprove a sujeição passiva do 

IPTU referente ao imóvel;  

IV. Cópia do Contrato de locação, comodato ou outro instrumento que conceda 

o uso do imóvel para a Instituição Religiosa;  

V. Certidão de breve relato ou cópia do estatuto social consolidado e ata da 

assembleia de eleição da diretoria da Instituição;  

VI. Croqui identificando a localização do imóvel onde funciona a instituição.  

§ 1º – Caso a instituição não possua inscrição mobiliária referente a algum dos 

templos, a Secretaria Municipal de Economia, Planejamento e Finanças realizará 

a inscrição de ofício do mesmo junto ao Cadastro Mobiliário – CAMOB;  

§ 2º – Caso a instituição não possua inscrição de CNPJ referente a algum dos 

templos, a autoridade fiscal responsável pela análise deverá solicitar à 

instituição a devida inscrição no Cadastro nacional de Pessoa Jurídica;  

§ 3º – A isenção somente abrange os imóveis utilizados para atividades fins da 

instituição religiosa, nos termos do artigo 1º, §2º da na Lei 4.255 de 14 de janeiro 

de 2013; 

 § 4º – O croqui descrito no inciso VI deste artigo deverá ser obtido, 

gratuitamente, junto à Central de Atendimento ao Contribuinte da Secretaria 

Municipal de Economia, Planejamento e Finanças. 




